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Termo de Referência 64/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

64/2024 158312-INST.FED.TRIANGULO MINEIRO/CAMPUS 
UBERLANDIA

WENDEL AURELIANO DE 
SOUSA

30/12/2024 14:25 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

23201.006126/2024-
11

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação de serviços de ENTIDADE DE FUNDAÇÃO DE APOIO PARA ORGANIZAÇÃO E
REALIZAÇÃO DA OFERTA DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DE LIDERANÇA FEMININA “LUGAR DE
MULHER É NA LIDERANÇA” NO ÂMBITO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO (IFTM) E DOS IFS DE MINAS
GERAIS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 SERVIÇOS 
ACESSÓRIOS E 

COMPLEMENTARES 
EM ATIVIDADES DE 
ADMINISTRAÇÃO, 

RECURSOS 
HUMANOS E 
RECURSOS 

FINANCEIROS.

Contratação de 
entidade para 

 prestação dos serviços 
de apoio administrativo, 

logístico, compras, 
serviços e 

gerenciamento de 
pagamentos do TED Nº 

24996 Unidade 01 R $
140.000,00

R $
140.000,00
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

15203/2024, 
necessários à execução 

do Projeto “Lugar de 
Mulher é na Liderança”, 

conforme descritivo 
Termo de Referência 
(fundamentação Lei 
14.133/2021, art. 75, 

inciso XV)

 

1.2 - O recurso a ser utilizado para a execução do plano de trabalho do Termo de Execução 
Descentralizada - TED  nº 15203/2024 - UG 158099 – Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
- SETEC/MEC , que foi descentralizado ao orçamento do IFTM, cujo o montante corresponde ao valor 
de R$ 140.000,00 ( cento e quarenta mil reais).

1.3 - Ressalta-se que neste recurso descentralizado no detalhamento do TED nº  15203/2024, está 
incluso o valor para custear as Despesas Operacionais e Administrativas - DOA da fundação de apoio 
que irá gerenciar o projeto e encontra-se detalhado na proposta comercial. 

1.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo 
contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 10695891000100-0-000004/2024;
Data de publicação no PNCP:14/11/2023;
Id do item no PCA: 809;
Classe/Grupo: 859 - OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE;
Identificador da Futura Contratação: 158099-170/2024.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência e da documentação relativa 
ao planejamento acostada ao processo da contratação.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1 - Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1 - A realização desta contratação observará requisitos de qualidade, pontualidade, 
transparência, economicidade e razoabilidade, justificando-se pela necessidade do 
cumprimento dos objetivos e finalidades descritos no TED no 15203/2024. Dessa forma, 
destaca-se a importância da contratação de pessoa jurídica única que tenha potencial para 
realizar as prestações de serviços administrativos de assessoramento, acompanhamento e 
suporte de ações em apoio à execução do projeto, conforme condições descritas no plano 
de trabalho. A contratação dos serviços observará o DECRETO Nº 10.426, DE 16 DE 
JULHO DE 2020.

4.2 - Será admitida a subcontratação do objeto contratual pela CONTRATADA considerando ser 
esta a gestora administrativa e financeira dos recursos recebidos.

4.3 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, visto se tratar de serviços com execução imediata e sem obrigações futuras, que 
possam motivar a compensação ao IFTM em caso de obrigações contratuais que não sejam 
cumpridas.

4.3.1 - Não há histórico de problemas relacionados com a prestação de serviços deste 
objeto no IFTM, que seriam amenizados, caso se tivesse solicitado uma garantia de 
execução do objeto contratado;

4.3.2 - A adoção da garantia de execução do objeto contratado neste caso, ensejaria 
contrariar diversos princípios constitucionais, a saber:

Um aumento nos custos operacionais da entidade contratada, com consequente aumento 
de preços da contratação, contrariando o princípio da "vantajosidade da Administração";
Um aumento na burocracia para o recebimento do serviço, contrariando o princípio da 
"eficiência";
Um aumento no tempo dispendido com a contratação, contrariando o princípio da 
"celeridade";

4.3.3 - Os cursos serão realizados em 12 cidades e campi diferentes durante o ano de 2025, 
sendo as cidades Minas Gerais de Uberlândia, Uberaba, Ituiutaba, Patrocínio, Muzambinho, 
Paracatu, Juiz de Fora, Januária, Patos de Minas, Montes Claros, Pirapora e Salinas.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 - A execução será descentralizada e executada pela fundação de apoio contratada.

5.1.2 - Início da execução do objeto: 5 dias da assinatura do contrato;

5.1.3 - Os serviços serão prestados:
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SERVIÇOS DESCRIÇÃO  Unidade 
de 

Medida

Quantidade  Valor 

Unitário

Valor 
Total

Início

 

Fim

Produto Especificação

 

 

PRODUTO 1 – 

Professoras 

2 professoras 
 

Un

 

24

 

R$1500,00

 

R$ 

36.000,00

Janeiro

/2025

Dezembro

/2025

 

PRODUTO 2 – 

Bolsistas 

 

1 bolsistas

 

Unidade 

 

10

 

R$ 600,00

 

R$ 6000,00

Março

/2025

Dezembro

/2025

 

PRODUTO 3 – 

Oferta do curso em 

Uberlândia 

Gasolina  Litros 50 litros R$6,50 R$325,00 Fevereiro

/2025

Fevereiro

/2025

Diária Un 2 R$335,00 R$670,00 Fevereiro

/2025

Fevereiro

/2025

 

PRODUTO 4 – Oferta 

do curso em Uberaba 

Gasolina  Litros 50 litros R$6,50 R$325,00 Março

/2025

Março

/2025

Diária  Unidade   4 R$335,00 R$1340,00 Março

/2025

Março

/2025

 

PRODUTO 5 – Oferta 

do curso em Ituiutaba

Gasolina Litros 75 litros R$6,50 R$487,50 Março

/2025

Março

/2025

Diária  Unidade   4 diárias R$335,00 R$1340,00 Março

/2025

Março

/2025

 

PRODUTO 6– Oferta 

do curso em 

Patrocínio 

Gasolina Litros 50 litros R$6,50 R$325,00 Abril/2025 Abril/2025

Diária  Unidade   2 diárias R$335,00 R$670,00 Abril/2025 Abril/2025

 
Carro ofcial –

contrapartida do

IFSULDEMINAS

____ ______ ______ ________ Abril/2025 Abril/2025

PRODUTO 7 Oferta 

do curso em 

Muzambinho 

Diária Un 6 diárias  R$335,00 R$ 2.010,00 Abril/2025 Abril/2025

PRODUTO 8 – Oferta 

do curso em Paracatu 

Gasolina Litros 150 litros R$6,50 R$975,00 Maio/2025 Maio/2025

Diária  Unidade   6 diárias R$335,00 R$.2010,00 Maio/2025 Maio/2025
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Meta 1:
 

Capacitar 
240 
mulheres 
de 
Institutos 
Federais 
em 12 
cidades e 
campi 
diferentes 
durante o 
ano de 2025.

PRODUTO 9 Oferta 

do curso em Juiz de 

Fora

Passagem aérea  Unidade 4 R$750,00 R$3.000,00 Junho

/2025

junho

/2025

Diária  Un 6 R$335,00 R$2.010,00 Junho

/2025

junho

/2025

PRODUTO 10 - 

Oferta do curso em 

Januária

Passagem Aérea  Unidade  4  R$1.000,00 R$4.000,00 julho/2025 julho/2025

Diária  Un 6 R$335,00 R$2.010,00 julho/2025 julho/2025

PRODUTO 11 – 

Oferta do curso em 

Patos de Minas 

Gasolina Litros 75 litros R$6,50 R$487,50 Agosto

/2025

Agosto

/2025

Diária  Unidade   6 diárias R$335,00 R$.2010,00 Agosto

/2025

Agosto

/2025

PRODUTO 12- Oferta 

do curso em Montes 

Claros

Passagem Aérea

– ida e volta para

duas professoras 

Unidade  4  R$1.000,00 R$4.000,00 Setembro

/2025

Setembro

/2025

Diária Unidade 6 R$335,00 R$2.010,00 Setembro

/2025

Setembro

/2025

PRODUTO 13- Oferta 

do curso em Pirapora

Passagem Aérea

– ida e volta para

duas professoras 

Unidade  4  R$1.000,00 R$4.000,00 Outubro

/2025

Outubro

/2025

Diária  Unidade 6 R$335,00 R$2.010,00 Outubro

/2025

Outubro

/2025

PRODUTO 14- Oferta 

do curso em Salinas

Passagem Aérea

– ida e volta para

duas professoras 

Unidade  4  R$1.000,00 R$4.000,00 Novembro 

/2025

Novembro 

/2025

Diária  Unidade 6 R$335,00 R$.2010,00 Novembro 

/2025

Novembro 

/2025

PRODUTO 15- 

Divulgação do curso 

nas mídias sociais 

Contratação

social mídia 

Un 1 R$12.000,00 R$12.000,00 Janeiro

/2025

Dezembro

/2025

PRODUTO 16 – 

Transporte 

Contratação do

motorista 

Un 5 R$2400,00 R$12.000,00 Fevereiro

/2025

Agosto

/2025

Meta 2:

 

PRODUTO 17- 

Material gráfico

Bloco  Unidade 240 R$10,00 R$2.400,00 Dezembro

/2024

Dezembro

/2024

ANEXO nº 0001877348 DOCS/IFTM - 0000675471 - DESPACHO



UASG 158312 Termo de Referência 64/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 20

 

Prover o 
curso dos 
materiais 
necessários 
para a 
realização 
do mesmo

PRODUTO 18- 

Canetas

C a n e t a s

personalizadas 

Unidade  240 R$3,00 R$720,00 Janeiro

/2025

Janeiro

/2025

PRODUTO 19- 

Material gráfico

P a s t a

Personalizada 

Unidade  240 R$23,60 R$5.664,00 Janeiro

/2025

Janeiro

/2025

PRODUTO 20- 

Material gráfico

Panfleto  Unidade  240 R$1,00 R$240,00 Dezembro

/2024

Dezembro

/2024

PRODUTO 20- 

Aquisição de 

alimentação  estudantes

Alimentos Unidade  480 R$20,00 R$9.600,00 Fevereiro

/2025

Dezembro

/2025

PRODUTO 21 – 

Contratação da FAU 

A FAU irá gerir

o projeto 

Un 1 13.351,00 13.351,00 Dezembro 

2024

Dezembro 

de 2025

 

Rotinas a serem cumpridas

5.2 - A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.2.1 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).

5.2.2 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.2.3 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.2.3.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.2.4  - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

5.2.5 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

5.2.6 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
contratada junto ao SICAF.

5.2.7 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3 - A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1 - O valor total do evento é de R$ 140.000,00;

5.3.2 - O critério de julgamento da proposta será o “menor preço” no serviço a ser 
executado, conforme Termo de Referência.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

 

5.4 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.4.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.4.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da entidade para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da entidade contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
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Preposto

6.6. - A Contratada designará formalmente o preposto da entidade, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. - A Contratada deverá manter preposto da entidade durante a execução do objeto no período
de janeiro a dezembro de 2025, período previsto de realização dos cursos do Projeto Lugar de
Mulher é na Liderança;

6.8 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da entidade, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

 

Fiscalização

6.9 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.10 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.16 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.17 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato

6.18 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.20 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.21 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 - A transferência do recurso a fundação de apoio se dará após a assinatura do contrato. O 
pagamento da fundação de apoio aos serviços prestados à terceiros, só se dará mediante a 
comprovação da execução do serviço ou aquisição de equipamento e de acordo com 
regulamento próprio.
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7.2 - A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo II.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1 - não produzir os resultados acordados,

7.2.2 - deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

7.2.3 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 - A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

7.4 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1 - Ser uma Instituição brasileira, sendo comprovado mediante apresentação de seu 
estatuto;

7.4.2 - Ter por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, sendo comprovado mediante apresentação de seu estatuto.

7.4.3 - Possuir inquestionável reputação ética e profissional, sendo comprovado mediante 
Declaração de organizações sociais, órgãos públicos e entes privados, ou notícias em 
jornais, revistas e outros.

7.4.4 - Não tenha fins lucrativos, sendo comprovado mediante apresentação de seu 
estatuto.

7.4.5 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.

 

Do recebimento

7.5 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 (sete) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).

7.6 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.7 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022).

7.8 - O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo.

7.10 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
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desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.10.1 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.10.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.10.3 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.10.4 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.10.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.

7.11 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (dias) dias, contados do recebimento 
provisório, pela comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:

7.11.1 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.11.3 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4 - Comunicar à entidade para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.11.5 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.

7.12 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à entidade para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

7.13 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.14 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1 - o prazo de validade;

7.17.2 - a data da emissão;

7.17.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4 - o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5 - o valor a pagar; e

7.17.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante;

7.19 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.20.1 - verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.20.2 - identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

7.22 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.23 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.24 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.25 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022.

7.26 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.27 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

7.28 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.29 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.30 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

 

Antecipação de pagamento

7.31 - A presente contratação permite a antecipação de pagamento total, conforme as regras previstas 
no presente tópico.

7.32 - O contratado emitirá nota fiscal / fatura correspondente ao valor da antecipação de pagamento de 
R$ 140.000,00. (cento e quarenta mil reais), tão logo seja assinado o termo de contrato, para que o 
contratante efetue o pagamento antecipado.

7.33 - Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.33.1 - No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato.
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7.33.2 - O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, 
desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.34 - A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.35 - O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da nota fiscal ou fatura.

7.36 - A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.37 - O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 
incidentes.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

08. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 - O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV da Lei nº 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor valor percentual do valor do contrato.

8.2 - Trata-se de serviço comum, não continuado, com prestação de serviços que não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

Exigências de habilitação

8.3 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

8.3.1 - SICAF;

8.3.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.3.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da entidade interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 - Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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8.6 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

8.7 - O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

8.8 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 - É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

8.11 - Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

8.13 - Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8,14 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

8.16 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz
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8.21 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.22 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.24 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29 - Prova de regularidade com a Fazenda municipal ou domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II);

8.34 - Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício, extraídos do Livro Diário 
devidamente registrado na Junta Comercial, com termos de abertura e encerramento ou extraídos do 
SPED-ECD (IN RFB Nº 2003/2021), sendo que nesse caso, é necessário que em todas as páginas do 
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rodapé constem o número da autenticação da entrega, para que se possa verificar a autenticidade da 
entrega pelos meios digitais, e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
comprovando:

8.34.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);

8.34.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, devidamente registrado na Junta Comercial e assinado pelo representante legal e por 
profissional habilitado da área contábil (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º); e

8.34.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.34.4 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no prazo definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35 - Caso a entidade apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.36 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela entidade.

Qualificação Técnica

8.37 - Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.38 - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.39 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.39.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.39.1.1 - Comprovar experiência na realização de cursos e atividades relacionadas 
mediante a apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com no mínimo, as 
características similares ao Projeto Lugar de Mulher é na Liderança/ IFTM.

8.39.2 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.39.3 - O atestado de capacidade técnica poderá ser apresentado em nome da matriz ou da filial 
da empresa interessada.

8.39.4 - O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.40 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar:
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8.40.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.40.2 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados;

8.40.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;

8.40.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.40.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato;

8.40.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

8.40.6.1 - ata de fundação;

8.40.6.2 - estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

8.40.6.3 - regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.40.6.4 - editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

8.40.6.5 - três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

8.40.6.6 - ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da contratação direta; e

8.40.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 140.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), 
conforme custos unitários apostos na proposta da fundação.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 26413/158312;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231449;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.79

V) Plano Interno: L20RLP9505R;

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DEBORAH SANTESSO BONNAS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

WENDEL AURELIANO DE SOUSA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

SERGIO LUIZ DE FREITAS MAIA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

CLAUDIA MARIA TOMAS MELO
Membro da comissão de contratação
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I - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED) Nº 15203/2024

TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED)

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a) Unidade Descentralizadora e Responsável:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Marcelo Bregagnoli

CPF: ***.113.426-**

Ato de Nomeação:

Cargo/Função: Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação

E-mail: gabinetesetec@mec.gov.br

Telefone: 61-2022 8581

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bl. “L” – 4º Andar – Gabinete 70047-900 – Brasília - DF

SÍTIO: http://portal.mec.gov.br

b) UG SIAFI

· ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

· UNIDADE/NOME DA UG: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA

· CÓDIGO UG: 150016

· GESTÃO: 00001

· CÓDIGO DE UO: 26101

Observações:

a) Identificação da Unidade Descentralizadora e da autoridade competente para assinatura do TED; e

b) Preencher número da Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do TED, no campo “b”, apenas

caso a Unidade Responsável pelo acompanhamento da execução tenha UG própria.

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a) Unidade Descentralizada e Responsável
Nome do órgão ou entidade descentralizada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Triângulo Mineiro
CNPJ: 10.695.891/0001-00
Nome da autoridade competente: Marcelo Ponciano da Silva
Número do CPF: ***.854.616-**
Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: IFTM -
Campus Uberlândia

b) UG SIAFI
Número e Nome da Unidade Gestora - UG que receberá o crédito: 158099 - IF-Triângulo Mineiro
Número
Nome da Unidade Gestora - UG Responsável pela execução do objeto do TED: 159001 – IFTM Campus
Uberlândia
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3. OBJETO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA:

Oferta de curso de capacitação de liderança feminina “Lugar de mulher é na liderança” no âmbito do

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) e dos IFs de Minas

Gerais.

4. OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES

4.1. Unidade Descentralizadora

I - analisar e aprovar a descentralização de créditos;
II - analisar, aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho;
III - descentralizar os créditos orçamentários;
IV - repassar os recursos financeiros em conformidade com o cronograma de desembolso;
V - aprovar a prorrogação da vigência do TED ou realizar sua prorrogação, de ofício, quando
necessário;
VI - aprovar as alterações no TED;
VII - solicitar Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto ou outros documentos necessários à
comprovação da execução do objeto, quando necessário;
VIII - analisar e manifestar-se sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado pela
Unidade Descentralizada;
IX - solicitar à Unidade Descentralizada que instaure a tomada de contas especial, ou promover
diretamente a instauração, quando cabível;
X - emitir certificado de disponibilidade orçamentária;
XI - registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a conclusão;
XII - prorrogar de ofício a vigência do TED quando ocorrer atraso na liberação de recursos, limitado
ao prazo do atraso;
XIII - publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como
disponibilizar a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho atualizado, no prazo de vinte dias,
contado da data da assinatura; e
XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED,
no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser
publicado no sítio eletrônico oficial.
XV - instaurar tomada de contas especial, quando cabível e a unidade descentralizada não o tenha
feito no prazo para tanto.
XVI - suspender as descentralizações, na hipótese de verificação de indícios de irregularidades
durante a execução do TED, com a tomada das providências previstas no art. 19 do Decreto nº
10.426/2020.

4.2. Unidade Descentralizada

I - elaborar e apresentar o Plano de Trabalho;
II - apresentar a Declaração de Capacidade Técnica necessária à execução do objeto;
III - apresentar a Declaração de Compatibilidade de Custos;
IV - executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros recebidos;
V - aprovar as alterações no TED;
VI - encaminhar à Unidade Descentralizadora:

a) Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto, quando solicitado; e
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b) o Relatório final de Cumprimento do Objeto;
VII - zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos
documentos, das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e
operacional;
VIII - citar a Unidade Descentralizadora quando divulgar dados, resultados e publicações referentes
ao objeto do TED, quando necessário;
IX - instaurar tomada de contas especial, quando necessário, e dar conhecimento dos fatos à
Unidade Descentralizadora;
X- devolver à Unidade Descentralizadora os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e
não empenhados e os recursos financeiros não utilizados, conforme disposto no § 1º do art. 7º do
Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020;
XI - devolver os créditos orçamentários e os recursos financeiros após o encerramento do TED ou da
conclusão da execução do objeto, conforme disposto no § 2º do art. 7º do Decreto nº 10.426, de
2020;
XII - disponibilizar no sítio eletrônico oficial a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho
atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura;
XIII - devolver para a Unidade Descentralizadora os rendimentos de aplicação financeira auferidos
em parcerias celebradas com recursos do TED, nas hipóteses de restituição previstas na legislação
específica; e
XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED,
no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser
publicado no sítio eletrônico oficial.
XV - disponibilizar, mediante solicitação, documentos comprobatórios da aplicação regular dos
recursos aos órgãos de controle e à unidade descentralizadora

5. VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Execução Descentralizada será de 12 meses, contados a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 10 do Decreto
nº 10.426, de 2020.

Início: 23/12/2024 Fim: 31/12/2025

Observações:

1) O prazo máximo da vigência é de até 60 (sessenta meses); e

2) Considerando que a publicação do extrato do TED deve se dar no sítio oficial da Unidade Descentralizadora, sugere-se que o início da

vigência seja considerado a contar da data de assinatura.

6. VALOR DO TED: R$ 140.000,00

7. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:

8. BENS REMANESCENTES

O Objeto do Termo de Execução Descentralizada contempla a aquisição, produção ou

construção de bens?

( )Sim

( X )Não

Se sim, informar a titularidade e a destinação dos bens quando da conclusão do TED:

9. DAS ALTERAÇÕES
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Ficam os partícipes facultados a alterar o presente Termo de Execução Descentralizada ou o

respectivo Plano de Trabalho, mediante termo aditivo, vedada a alteração do objeto do

objeto aprovado

 

As alterações no plano de trabalho que não impliquem alterações do valor global e da

vigência do TED poderão ser realizadas por meio de apostila ao termo original, sem

necessidade de celebração de termo aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado, desde

que sejam previamente aprovados pelas unidades descentralizadora e descentralizada.

10. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

A Unidade Descentralizada apresentará relatório de cumprimento do objeto conforme previsto no art.

23 do decreto nº 10.426, de 2020, cuja análise ocorrerá pela Unidade Descentralizadora nos termos do

art. 24 do mesmo normativo.

Rejeitado total ou parcialmente o relatório de cumprimento do objeto pela Unidade Descentralizadora,

deverá a unidade descentralizada instaurar tomada de contas especial para apurar eventuais danos ao

erário e respectivos responsáveis para fins de recomposição do erário público.

Observações:

Os partícipes do TED podem prever que, além da obrigatória tomada de providências para recomposição ao erário, que eventual rejeição

do relatório de cumprimento do objeto poderá (ou deverá) gerar ajustes no Plano de Trabalho, inclusive para fins de previsão de

prestação alternativa, se houver interesse e viabilidade para tanto, desde que enquadrados nas hipóteses do art. 3º do Decreto nº

10.426/2020.

11. DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

11.1. Denúncia

O Termo de Execução Descentralizada poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que

os partícipes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as vantagens do

período em que participaram voluntariamente do TED.

11.2. Rescisão

Constituem motivos para rescisão do presente TED:

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades na execução do TED; e

III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas especial; ou

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a execução do

objeto.

12. SOLUÇÃO DE CONFLITO

Para dirimir quaisquer questões de natureza jurídica oriundas do presente Termo, os partícipes

comprometem-se a solicitar o auxílio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração

Federal da Advocacia-Geral da União - CCAF/AGU.

13. PUBLICAÇÃO

O TED e seus eventuais termos aditivos, que impliquem em alteração de valor ou, ainda, ampliação
ou redução de prazo para execução do objeto, serão assinados pelos partícipes e seus extratos serão
publicados no sítio eletrônico oficial da Unidade Descentralizadora, no prazo de vinte dias, contado
da data da assinatura, conforme disposto no art. 14 do Decreto nº 10.426, de 2020.
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As Unidades Descentralizadora e Descentralizada disponibilizarão a íntegra do TED celebrado e do

Plano de Trabalho atualizado em seus sítios eletrônicos oficiais no prazo a que se refere o caput.

14. ASSINATURAS

Uberaba, na data da assinatura.

Marcelo Ponciano da Silva
Reitor do IFTM

Nome e Cargo da Autoridade da Unidade Descentralizada

Sergio Luiz de Freitas Maia
Diretor-Geral do IFTM Campus Uberlândia

Nome e Cargo da Autoridade da Unidade Responsável pela execução do objeto do TED

Brasília, na data da assinatura.

Marcelo Bregagnoli
Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação
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II - PLANO DE ​TRABALHO DO TERMO DE ​EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA Nº 15203/2024

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a)      Unidade Descentralizadora e Responsável

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Marcelo Bregagnoli

CPF: ***.113.426-**

Ato de Nomeação:

Cargo/Função: Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação

E-mail: gabinetesetec@mec.gov.br

Telefone: 61-2022 8581

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bl. “L” – 4º Andar – Gabinete 70047-900 – Brasília - DF

SÍTIO: http://portal.mec.gov.br

 b)      UG SIAFI

 ·         ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

·  UNIDADE/NOME DA UG: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA

·         CÓDIGO UG: 150016

·         GESTÃO: 00001

·         CÓDIGO DE UO: 26101

Observações: 
a)​ Identificação da Unidade Descentralizadora e da autoridade competente para assinatura do TED; e 

b)​ Preencher número da Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do TED, no campo “b”, apenas 

caso a Unidade Responsável pelo acompanhamento da execução tenha UG própria.

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a)​ Unidade Descentralizada e Responsável 

Nome do órgão ou entidade descentralizada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro
CNPJ: 10.695.891/0001-00
Nome da autoridade competente: Marcelo Ponciano da Silva
Número do CPF: ***.854.616-**
Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: IFTM - Campus 
Uberlândia

b)​ UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que receberá o crédito:  158099 - IF-TriânguloMineiro
Número e Nome da Unidade Gestora - UG Responsável pela execução do objeto do TED: 158312 - IFTM - 
Campus Uberlândia
Observações: 

a)​Identificação da Unidade Descentralizada e da autoridade competente para assinatura do TED;  e 

b)​Preencher número da Unidade Gestora responsável pela execução do objeto do TED, no campo “b”, apenas caso a unidade responsável pela 

execução tenha UG própria.
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3. OBJETO:  
Oferta de curso de capacitação de liderança feminina “Lugar de mulher é na liderança” no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) e dos IFs de Minas Gerais.

No IFTM: Os cursos serão ministrados nos campi Uberlândia, Paracatu, Patos de Minas, Uberaba, Ituiutaba e 

Patrocínio.

Em outros IF de Minas Gerais: Muzambinho, Salinas, Januária, Montes Claros, Pirapora, e Juiz de Fora.

4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS A SEREM DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO TED:

Meta 1 – . Ofertar 12 turmas do curso “ Lugar de mulher é na liderança”  para mulheres nos Institutos 

Federais de Minas Gerais durante o ano de 2025. 

Meta 2 - Prover o curso dos materiais necessários para a realização do mesmo 

5. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TED: 

Atualmente, nos 5 Institutos Federais e no CEFET de Minas Gerais  não há um número significativo de 

mulheres ocupando cargos de liderança, refletindo uma lacuna na representatividade feminina em posições 

estratégicas. Esse cenário precisa ser transformado para garantir maior equidade de gênero e inclusão no 

ambiente institucional. É essencial capacitar e empoderar mulheres para que estejam preparadas e confiantes 

para ocupar espaços de decisão, contribuindo para a diversidade e para o fortalecimento da liderança nas 

instituições de ensino supracitadas.

Analisando os Cargos de Direção 1 e 2 (CD1 e CD2) temos os seguintes dados que comprovam a 

situação descrita acima:

No IFMG dos 25 cargos (CD1 e CD2) analisados somente 5 ( 3 pró-reitoras e 2 diretoras) são ocupados 

por mulheres, representando 20% da alta liderança da instituição.

No IFNMG  dos 18 cargos (CD1 e CD2) analisados somente 2 ( 1 pró-reitora e 1 diretora) são ocupados 

por mulheres, representando 11% da alta liderança da instituição.

No IFSULDEMINAS  dos 14 cargos (CD1 e CD2) analisados somente 2 ( 1 pró-reitora e 1 diretora) são 

ocupados por mulheres, representando 14% da alta liderança da instituição.

No IFSUDESTEDEMINAS dos 16 cargos (CD1 e CD2) analisados somente 6 ( 3 pró-reitoras e 3 diretoras) 

são ocupados por mulheres, representando 37% da alta liderança da instituição.

No IFTM dos 15 cargos (CD1 e CD2) analisados somente 4 ( 3 pró-reitoras e 1 diretora) são ocupados 

por mulheres, representando 26% da alta liderança da instituição.

No CEFET-MG dos 20 cargos analisados somente 5 ( 3 pró-reitoras e 2 diretoras) são ocupados por 
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mulheres, representando 25% da alta liderança da instituição.

Diante desta realidade observa-se que o Instituto que mais tem participação de mulheres na alta 

liderança tem uma participação de 37%, o que ainda esta bem abaixo de uma situação de equidade de 

gênero.

 A liderança feminina desempenha um papel fundamental na promoção da diversidade, inovação e 

equidade em diferentes setores. No entanto, a representatividade de mulheres em cargos de liderança ainda 

é limitada nos Institutos Federais  de Minas Gerais, como foi apresentado acima.

 Essa realidade evidencia a necessidade de ações estratégicas para capacitar e empoderar mulheres, 

permitindo que elas desenvolvam competências essenciais para liderar com eficácia e confiança. Além de 

contribuir para a equidade de gênero, o curso busca:

      ​ 1.   ​ Fortalecer o protagonismo feminino: Criar oportunidades para que mulheres possam 

ocupar espaços de decisão e exercer influência positiva em suas áreas de atuação.

      ​ 2.   ​ Reduzir barreiras estruturais e culturais: Enfrentar desafios históricos e sociais que 

limitam a participação de mulheres em cargos de liderança.

      ​ 3.   ​ Promover a inclusão e a diversidade institucional: Demonstrar o valor da pluralidade de 

perspectivas para a construção de ambientes mais justos, inovadores e colaborativos.

      ​ 4.   ​ Preparar mulheres para desafios contemporâneos: Desenvolver competências em 

liderança adaptativa, inteligência emocional e gestão estratégica, necessárias para enfrentar os desafios do 

mercado e das instituições.

 Portanto, a celebração deste TED visa assegurar a realização deste curso de formação de lideranças 

femininas nos IFs não apenas para preparar mulheres para assumir papeis de liderança, mas também 

incentivar uma transformação cultural que beneficiará toda a instituição, tornando-a mais inclusiva e 

representativa. Investir na formação de líderes mulheres é um passo essencial para um futuro mais equitativo 

e sustentável nos Institutos Federais e na sociedade como um todo.

6. SUBDESCENTRALIZAÇÃO 

A Unidade Descentralizadora autoriza a subdescentralização para outro órgão ou entidade da 
Administração pública federal? 
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(  X  )Sim

(   )Não   

 7. FORMAS POSSÍVEIS DE EXECUÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A forma de execução dos créditos orçamentários descentralizados poderá ser:

 (     ) Direta, por meio da utilização capacidade organizacional da Unidade Descentralizada.

 (     ) Contratação de particulares, observadas as normas para contratos da administração

pública.

 (  X   ) Descentralizada, por meio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 

congêneres, com entes federativos, entidades privadas sem fins lucrativos, organismos internacionais

ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.

Observação:

1)​ Podem ser marcadas uma, duas ou três possibilidades.

2)​ Não é possível selecionar forma de execução que não esteja prevista no Cadastro de Ações da ação orçamentária específica, disponível no SIOP.

8. CUSTOS INDIRETOS (ART. 8, §2°)

A Unidade Descentralizadora autoriza a realização de despesas com custos operacionais necessários à 

consecução do objeto do TED?

(  X  )Sim

(    )Não   

O pagamento será destinado aos seguintes custos indiretos, até o limite de 20% do valor global pactuado: 

1 - Custos administrativos de contratação de serviços de entidade para organização e pagamento dos custos 

dos cursos: 9,54% do valor total do projeto, correspondente a 13.351,00.

9. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

METAS DESCRIÇÃO
Unidade 

de 
Medida

Quantida
de

Valor
Unitário Valor Total Início Fim

META 1

Capacitar 240 
mulheres de 

Institutos Federais 
em 12 cidades e 
campi diferentes 
durante o ano de 

2025.

Cursos 12 9.002,08 108.025,00 Fevereiro/25 Dezembro/25

PRODUTO 1 – 
Professoras 2 bolsistas Un 24 1500,00 36.000,00 Janeiro/2025 Dezembro/2025

PRODUTO 2 – 
Estudante 1 bolsista Unidade 10 600,00 6000,00 Março/2025 Dezembro/2025

PRODUTO 3 – Oferta 
do curso em 
Uberlândia

Gasolina Litros 50 6,50 325,00 Fevereiro/2025 Fevereiro/2025

Diária Un 2 335,00 670,00 Fevereiro/2025 Fevereiro/2025

PRODUTO 4 – Oferta 
do curso em Uberaba

Gasolina Litros 50 6,50 325,00 Março/2025 Março/2025

Diária Unidade 4 335,00 1340,00 Março/2025 Março/2025

PRODUTO 5 – Oferta 
do curso em Ituiutaba

Gasolina Litros 75 6,50 487,50 Março/2025 Março/2025

Diária Unidade 4 335,00 1340,00 Março/2025 Março/2025

PRODUTO 6– Oferta 
do curso em 
Patrocínio

Gasolina Litros 50 6,50 325,00 Abril/2025 Abril/2025

Diária Unidade 2 335,00 670,00 Abril/2025 Abril/2025
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PRODUTO 7 Oferta 
do curso em 
Muzambinho

Carro ofcial – 
contrapartida do 
IFSULDEMINAS

0 0 0 0 Abril/2025 Abril/2025

Diária Un 6 335,00 2.010,00 Abril/2025 Abril/2025

PRODUTO 8 – Oferta 
do curso em Paracatu

Gasolina Litros 150 6,50 975,00 Maio/2025 Maio/2025

Diária Unidade 6 335,00 R$2010,00 Maio/2025 Maio/2025

PRODUTO 9 Oferta 
do curso em Juiz de 

Fora

Passagem aérea Unidade 4 750,00 3.000,00 Junho/2025 junho/2025

Diária Un 6 335,00 2010,00 Junho/2025 junho/2025

PRODUTO 10 - Oferta 
do curso em Januária

Passagem Aérea Unidade 4 1000,00 4.000,00 julho/2025 julho/2025

Diária Un 6 335,00 2010,00 julho/2025 julho/2025

PRODUTO 11 – 
Oferta do curso em 

Patos de Minas

Gasolina Litros 75 6,50 487,50 Agosto/2025 Agosto/2025

Diária Unidade 6 335,00 2010,00 Agosto/2025 Agosto/2025

PRODUTO 12- Oferta 
do curso em Montes 

Claros

Passagem Aérea – 
ida e volta para 

duas professoras
Unidade 4 1000,00 4.000,00 Setembro/2025 Setembro/2025

Diária Unidade 6 335,00 2010,00 Setembro/2025 Setembro/2025

PRODUTO 13- Oferta 
do curso em Pirapora

Passagem Aérea – 
ida e volta para 

duas professoras
Unidade 4 1000,00 4.000,00 Outubro/2025 Outubro/2025

Diária Unidade 6 335,00 2010,00 Outubro/2025 Outubro/2025

PRODUTO 14- Oferta 
do curso em Salinas

Passagem Aérea – 
ida e volta para 

duas professoras
Unidade 4 1000,00 4.000,00 Novembro /2025 Novembro /2025

Diária Unidade 6 335,00 2010,00 Novembro /2025 Novembro /2025

PRODUTO 15- 
Divulgação do curso 
nas mídias sociais

Contratação social 
mídia Un 1 12.000,00 12.000,00 Janeiro/2025 Dezembro/2025

PRODUTO 16 – 
Transporte

Contratação do 
motorista Un 5 2400,00 12.000,00 Fevereiro/2025 Agosto/2025

META 2

Prover o curso dos 
materiais 

necessários para a 
realização do 

mesmo

Cursos 12 2.664,583 31.975,00 Dezembro/2024 Dezembro/2025

PRODUTO 17- 
Material gráfico Bloco Unidade 240 10,00 2.400,00 Dezembro/2024 Dezembro/2024

PRODUTO 18- 
Material Gráfico

Canetas 
personalizadas Unidade 240 3,00 720,00 Janeiro/2025 Janeiro/2025

PRODUTO 19- 
Material Gráfico Pasta Personalizada Unidade 240 23,60 5.664,00 Janeiro/2025 Janeiro/2025

PRODUTO 19- 
Material gráfico Panfleto Unidade 240 1,00 240,00 Dezembro/2024 Dezembro/2024

PRODUTO 20- 
Aquisição de 
alimentação  
estudantes

Alimentação para 
Coffee Break Unidade 480 20,00 9.600,00 Fevereiro/2025 Dezembro/2025

PRODUTO 21 – 
Contratação da 

Fundação de Apoio 
Universitário (FAU)

Gerência de projeto 
por fundação. Un 1 13.351,00 13.351,00 Dezembro/2024 Dezembro/2025

TOTAL R$140.000,00

10. VIGÊNCIA

Data final da vigência: 31/12/2025

11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MÊS/ANO VALOR 
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 12/2024 140.000,00

12. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO - PAD

CÓDIGO DA NATUREZA DA DESPESA CUSTO INDIRETO VALOR PREVISTO

 339039 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO 

E OPERACIONAL (Taxa de contratação da 

FAU)

SIM 13.351,00 

339039 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 

OPERACIONAL (Custos que serão gerenciados 

pela fundação para compra de materiais, 

contratação de serviços, pagamentos de 

diárias e combustíveis)

SIM 126.649,00

Observação: O preenchimento do PAD deverá ser até o nível de elemento de despesa. 

13. PROPOSIÇÃO  

Uberaba, na data da assinatura.

 Marcelo Ponciano da Silva 
Reitor do IFTM 

Nome e Cargo da Autoridade da Unidade Descentralizada

Sergio Luiz de Freitas Maia
Diretor-Geral do IFTM Campus Uberlândia

Nome e Cargo da Autoridade da Unidade Responsável pela execução do objeto do TED

Observação: Autoridade competente para assinar o TED

14. APROVAÇÃO 

Brasília, na data da assinatura.​
 

Marcelo Bregagnoli
Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação

Nome e assinatura do Responsável pela Unidade Descentralizadora
Observação: Autoridade competente para assinar o TED.

Observações: 

1)​ Em atenção ao disposto no § 2º do art. 15 do Decreto nº 10.426, de 2020, as alterações no Plano de Trabalho que não impliquem 
alterações do valor global e da vigência do TED poderão ser realizados por meio de apostila ao termo original, sem necessidade de 
celebração de termo aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado, desde que sejam previamente aprovadas pelas Unidades 
Descentralizadora e Descentralizada.

A elaboração do Plano de Trabalho poderá ser realizada pela Unidade Descentralizada ou pela Unidade

Assinado digitalmente por SERGIO LUIZ DE 
FREITAS MAIA:54859026691
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUTI 
Multipla v5, OU=09461647000195, OU=
Videoconferencia, OU=Certificado PF A3, CN=
SERGIO LUIZ DE FREITAS MAIA:54859026691
Razão: Eu estou aprovando este documento
Localização: Campus Uberlândia
Data: 2024.12.26 15:24:33-03'00'
Foxit PDF Editor Versão: 12.1.8

SERGIO LUIZ DE 
FREITAS 

MAIA:5485902669
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INSTITUIÇÃO APOIADA: 

TÍTULO DO PROJETO: 

COORDENADOR(A): 

FINANCIADOR: 

TIPO: 

12

1

R$ 140.000,00

0

3

34

0

20

0

0

24

0

0

0

25

20

0

1

NÃO

0

0

1.296,35R$                                  

Quantidade Custo da tarefa

1 63,46R$                                        

1 63,46R$                                        

12 761,54R$                                      

12 1.776,92R$                                   

1 21,15R$                                        

1 17,99R$                                        

123 2.601,92R$                                   

3 63,46R$                                        

12 253,85R$                                      

0 -R$                                             

1 190,38R$                                      

20 846,15R$                                      

0 -R$                                             

6 272,76R$                                      

0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

58 2.453,85R$                                   

84 2.356,72R$                                   

12 337,48R$                                      

12 337,48R$                                      

           CEP:  38408-102 - Uberlândia-MG

           FAU - FUNDAÇÃO DE APOIO UNIVERSITÁRIO

           CNPJ:21.238.738/0001-61

           Rua Francisco Vicente Ferreira, 126 - Santa Mônica

QUANTIDADE DE INSCRITOS

IFTM - Instituto Federal do Trângulo Mineiro

Cursos de Extensão e Eventos

Lugar de mulher é na liderança 

Bianca Soares de Oliveira Gonçalves

Emenda Parlamentar - TED do IFTM

QUANTIDADE DE DIÁRIAS

QUANTIDADE DE PASSAGENS

PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

EMISSÃO DE BOLETOS

QUANTIDADE DE SERVIÇOS DE PJ

QUANTIDADEDE SERVIÇOS DE PF

QUANTIDADE DE MATERIAIS IMPORTADOS - CONSUMO

QUANTIDADE DE MATERIAIS IMPORTADOS - PERMANENTE

ITENS ACIMA DE R$ 40.000,00

QUANTIDADE DE BOLSISTAS

QUANTIDADE DE BOLSAS

QUANTIDADE DE ESTAGIÁRIOS

QUANTIDADE DE MATERIAIS NACIONAIS - CONSUMO

QUANTIDADE DE MATERIAIS NACIONAIS - PERMANENTE

DADOS DO PLANO DE TRABALHO

DURAÇÃO DO PROJETO (MESES)

QUANTIDADE DE PARCELAS

VALOR TOTAL DO PROJETO

QUANTIDADE DE CELETISTAS

PROCESSO SELETIVO DE CURSO

B.1 ELABORAÇÃO DOCUMENTAÇÃO/TRAMITAÇÃO INICIAL DO PROJETO

B.2 CADASTRO DO PROJETO

B.3 ACOMPANHAMENTO DO PROJETO

B.4 ATENDIMENTO

Produtos do Projeto

 B. CUSTO RELACIONADO A EXECUÇÃO DO PROJETO

 A. CUSTO DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO PROJETO

B.5 PEDIDO DE LIBERAÇAO DE PARCELAS

B.6 EMISSÃO DE NF/FATURA/RECIBO

B.7 ANÁLISE E LIBERAÇÃO DE DESPESAS

B.8 IMPLEMENTAÇÃO DE BOLSA

B.9 REFORMULAÇÃO DE PLANO DE APLICAÇAO E RUBRICAS

B.10 PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL

B.11 PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

B.12 COMPRA  DIRETA

B.13 IMPORTAÇÃO

B.14 COMPRA POR INEXIGIBILIDADE

B.15 COMPRA  POR SELEÇÃO PÚBLICA/EDITAIS/PREGÃO ELETRÔNICA

B.16 CÁLCULO PARA CONTRATAÇÕES DE CLT 

B.17 ADMISSÃO CLT/ESTAGIÁRIOS

B.18 FOLHA DE PAGAMENTO (CLT/ESTAGIÁRIO)

B.19 DESLIGAMENTO CLT

B.20 PAGAMENTO DE PESSOA FÍSICA E BOLSAS

B.21 TRANSAÇÕES FINANCEIRAS 

B.22 CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

B.23 ACOMPANHAMENTO CONTAS BANCÁRIAS

APURAÇÃO DE DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS DA FAU PARA GESTÃO DE PROJETO
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0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

12 198,48R$                                      

0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

0 -R$                                             

1 23,51R$                                        

12.640,57R$                                

1.573,80R$                                  

 R$                         15.510,72 

 R$                            2.159,72 

13.351,00R$                          

Referência: 

Uberlândia, MG
quinta-feira, 12 de dezembro de 2024

Responsável pelo Preenchimento

B.28 EMISSÃO DE BOLETOS

B.29 DIVULGAÇÃO

B.24 FECHAMENTO DE CÂMBIO

https://sistemas.fau.org.br/intranet/ServletArquivos/29_115.pdf

 C. CUSTO FIXO INDIRETO RELACIONADOS À EXECUÇÃO DO PROJETO

Custos Administrativos para a gestão do projeto (Energia, água, telefone, equipamentos, etc)

*A FAU cumprindo a sua finalidade estatutária apoia e viabiliza a execução de projetos que, por restrições impostas pela legislação 

(§ 1º do art. 38 da Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, dos Ministros de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União e Lei nº 10.973/04); por órgãos 

financiadores; pelas universidades, institutos e ICTs apoiados e por outras entidades fomentadoras, limitam as DOAs a valores 

inferiores aos custos efetivos da Fundação para a sua gestão, ou mesmo os que não possibilitam a cobertura de custos 

administrativos, porém são de relevância para o ensino, a pesquisa, a inovação e a extensão. Assim, a FAU assume parcialmente 

ou integralmente os custos de alguns projetos, como contrapartida para o desenvolvimento científico e tecnológico da Universidade 

Federal de Uberlândia e outras instituições autorizadas, ficando devidamente registrados e publicizados os valores suportados pela 

Fundação, dando a adequada transparência à comunidade acadêmica e à sociedade.

 D. CUSTOS TOTAIS E DOAS APURADAS

 D.1  CUSTO DO PROJETO 

 PARA A FAU (A+B+C)

 D.2  APOIO FAU*

 D.3  VALOR DE DOA 

 APLICADO NO PROJETO

B.30 PROCESSO SELETIVO

B.31 ATIVIDADES DA SECRETARIA ACADÊMICAS 

B.32 PRESTAÇAO DE CONTAS PARA AUDITORIA  EXTERNA

Total

B.25 SUPORTE SISTEMA PARA GESTÃO DE EVENTOS

B.26 SUPORTE SISTEMA DE COBRANÇA

B.27 SUPORTE TI INTERNO

NAUARA CRISTINA 
GOMES VIEIRA 
VIANA:1285978161
7

Assinado de forma 
digital por NAUARA 
CRISTINA GOMES VIEIRA 
VIANA:12859781617 
Dados: 2024.12.12 
15:32:56 -03'00'
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Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br>

Orçamento
2 mensagens

Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br> 4 de dezembro de 2024 às 19:45
Para: facepe@facepealfenas.org.br, humberto@facepe.org.br

  Solicitamos a gentileza de enviar um orçamento para a contratação de uma fundação de apoio como gestora
financeira do projeto de um curso de liderança para mulheres "Lugar de mulher é onde ela quiser", com vigência de
12 meses. Para auxiliar na elaboração do orçamento, encaminhamos o projeto em anexo. Informamos que, devido à
urgência da contratação, o prazo para envio é até o dia 09/12/2024.

 Atenciosamente  
Dra. Bianca Soares de Oliveira Gonçalves
(34) 988181527

Projeto Liderança mulheres.pdf
302K

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 4 de dezembro de 2024 às 19:45
Para: bianca@iftm.edu.br

Endereço não encontrado

A mensagem não foi entregue para humberto@facepe.org.br
porque o domínio facepe.org.br não foi encontrado. Verifique se
há erros de digitação ou espaços desnecessários e tente
novamente.

SAIBA MAIS

A resposta foi:

DNS Error: DNS type 'mx' lookup of facepe.org.br responded with code NXDOMAIN Domain name not
found: facepe.org.br For more information, go to https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomain

Final-Recipient: rfc822; humberto@facepe.org.br
Action: failed
Status: 5.1.2
Diagnostic-Code: smtp; DNS Error: DNS type 'mx' lookup of facepe.org.br responded with code NXDOMAIN
 Domain name not found: facepe.org.br For more information, go to https://support.google.com/mail/?
p=BadRcptDomain
Last-Attempt-Date: Wed, 04 Dec 2024 14:45:28 -0800 (PST)

---------- Mensagem encaminhada ----------
From: "Bianca Soares Oliveira Gon‡alves" <bianca@iftm.edu.br>

18/12/2024, 14:32 E-mail de IFTM - Orçamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a141c66bb5&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-7383289754911174564&simpl=msg-a:r-4036346921… 1/2
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https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=a141c66bb5&view=att&th=19393d961c39c94c&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m4ah7otv0&safe=1&zw
mailto:humberto@facepe.org.br
http://facepe.org.br/
http://facepe.org.br/
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomainLast-Attempt-Date
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomainLast-Attempt-Date
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomainLast-Attempt-Date
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomainLast-Attempt-Date
http://facepe.org.br/
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomain
http://facepe.org.br/
http://facepe.org.br/
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomain
https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomain


To: facepe@facepealfenas.org.br, humberto@facepe.org.br
Cc: 
Bcc: 
Date: Wed, 4 Dec 2024 19:45:16 -0300
Subject: Orçamento
----- Message truncated -----

18/12/2024, 14:32 E-mail de IFTM - Orçamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a141c66bb5&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-7383289754911174564&simpl=msg-a:r-4036346921… 2/2
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Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br>

Orçamento
1 mensagem

Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br> 4 de dezembro de 2024 às 19:47
Para: Deborah Santesso Bonnas <deborahb@iftm.edu.br>, projetos@fau.org.br

 Solicitamos a gentileza de enviar um orçamento para a contratação de uma fundação de apoio como gestora
financeira do projeto de um curso de liderança para mulheres "Lugar de mulher é onde ela quiser", com vigência de
12 meses. Para auxiliar na elaboração do orçamento, encaminhamos o projeto em anexo. Informamos que, devido à
urgência da contratação, o prazo para envio é até o dia 09/12/2024.

 Atenciosamente  
Dra. Bianca Soares de Oliveira Gonçalves
(34) 988181527

Projeto Liderança mulheres.pdf
302K

18/12/2024, 14:31 E-mail de IFTM - Orçamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a141c66bb5&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-7303440742376616852&simpl=msg-a:r77163983139… 1/1
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Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br>

Orçamento
1 mensagem

Bianca Soares Oliveira Gon‡alves <bianca@iftm.edu.br> 4 de dezembro de 2024 às 19:43
Para: projetos@ufla.br

  Solicitamos a gentileza de enviar um orçamento para a contratação de uma fundação de apoio como gestora
financeira do projeto de um curso de liderança para mulheres "Lugar de mulher é onde ela quiser", com vigência de
12 meses. Para auxiliar na elaboração do orçamento, encaminhamos o projeto em anexo. Informamos que, devido à
urgência da contratação, o prazo para envio é até o dia 09/12/2024.

 Atenciosamente  
Dra. Bianca Soares de Oliveira Gonçalves
(34) 988181527

Projeto Liderança mulheres.pdf
302K

18/12/2024, 14:32 E-mail de IFTM - Orçamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a141c66bb5&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r1559371883655701154&simpl=msg-a:r-84139027676… 1/1
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1 de 8

Estudo Técnico Preliminar 50/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23201.006126/2024-11

2. Descrição da necessidade

Este Estudo Técnico Preliminar visa analisar a viabilidade técnica e econômica, bem como
fornecer informações relevantes para subsidiar o processo de contratação de entidade, sem fins
lucrativos, para prestação de serviços técnicos especializados na Proposta de Gestão Financeira
do Projeto: “Lugar de mulher é na liderança”, tendo como objetivo principal Oferta de curso de
capacitação de liderança feminina “Lugar de mulher é na liderança” no âmbito do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) e dos IFs de Minas
Gerais.

Considerando que o recurso proveniente da emenda parlamentar foi liberado apenas no dia 15 de
dezembro de 2024, o cronograma para empenho dos valores no exercício financeiro vigente
encontra-se bastante comprometido, devido à proximidade do encerramento do ano, além disso a
realização do projeto   será no ano de 2025, por isso a contratação de uma Fundação para gerir
financeiramente o projeto se mostra a solução de maior eficiência e viabilidade. Neste mesmo
contexto, o IFTM concentrará os seus esforços na supervisão da execução da presente
contratação, trabalhando no acompanhamento de todo o processo.

Neste sentido, para garantir a eficiência, transparência e sustentabilidade financeira do projeto, é
essencial contar com a expertise de uma fundação especializada na gestão de recursos. O recurso 
destinado ao projeto demanda controle rigoroso para assegurar o uso adequado e eficiente. Uma
fundação especializada em gestão de projetos possui experiência consolidada na prestação de
contas, garantindo transparência e conformidade com regulamentações legais e financeiras.

A gestão financeira de projetos dessa natureza envolve riscos, como má alocação de recursos ou
não cumprimento de prazos de execução. A fundação contratada trará segurança jurídica e
operacional, minimizando potenciais problemas. Além disso, ao delegar a gestão financeira para
uma fundação, a equipe responsável pelo “Lugar de Mulher na Liderança” poderá concentrar seus
esforços no desenvolvimento e implementação das ações programáticas, fortalecendo os impactos
sociais e políticos do projeto.

Contratar uma fundação para gerir financeiramente o projeto “Lugar de Mulher na Liderança” é uma
estratégia fundamental para garantir uma execução eficiente, alinhada às boas práticas de
governança e sustentabilidade. Essa parceria permitirá que o projeto alcance seus objetivos com
maior impacto e segurança, fortalecendo o protagonismo feminino em espaços de liderança.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS RAQUEL DE ALMEIDA COSTA

Profª Doutora Titular do IFTM Campus Uberlândia DEBORAH SANTESSO BONNAS
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1  Este IFTM realizará processo eletrônico de Dispensa de Licitação fundamentado na lei 14.133
/21, art. 75, caput, INCISO XV, conforme redação abaixo:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 

essas atividades, ou para contratação de administrativa e financeiramente 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado 
tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;"

4.2 - O critério de julgamento das propostas será o nos serviços a serem "menor preço" 
executados, conforme T.R. a ser elaborado.

4.3 - Para a realização da contratação ora pleiteada, é necessário que a entidade contratada atenda 
aos requisitos básicos abaixo conforme legislação vigente:

1 - - devendo apresentar Estatuto;Ser instituição brasileira 

2- Ter como finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo 

- devendo apresentar Estatuto;à inovação 

3 - - devendo apresentar atestados Possuir inquestionável reputação ética e profissional 
junto aos órgãos públicos, entes privados, ou notícias em jornais, revistas e outros.

4 - - devendo apresentar Estatuto.Não possuir fins lucrativos 

4.4 - Comprovar experiência na realização de gestão de recursos públicos mediante a 
apresentação de no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado;

4.5 - Possuir infraestrutura e sistema de logística compatíveis com a execução deste objeto, 
composta de no mínimo: Parque computacional para processamento rápido e armazenamento 
seguro dos dados, compostos por servidores, roteadores e sistemas de backup;

4.6 - Dispor de ambiente protegido para guarda dos documentos dos processos seletivos e possuir 
ainda certificação de segurança do site na internet;

4.7 - Atender integralmente todas as especificidades descritas no Termo de Referência (TR) a ser 
elaborado;

4.8 - Responsabilizar por todas as contratações e aquisições para realização do projeto “Lugar de 
mulher é onde ela quiser”;

4.9 - O pagamento, em caso de saldo negativo, será efetuado mediante ordem bancária em favor 
da Contratada, até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento definitivo e do ateste 
da respectiva Nota Fiscal dos serviços a ser realizado pela fiscalização do contrato.
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4.10 - Além disso, a contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na 
execução dos serviços,  , conforme art. 6º da INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 01 DE quando couber
19 DE JANEIRO DE 2010:

adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 
48.138, de 8 de outubro de 2003;
observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos 
de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução de serviços;
realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN 
/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
respeite as Normas Brasileiras – NBR –publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; e
preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

4.11 - O disposto no item anterior, não impede que os órgãos ou entidades contratantes 
estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras práticas de 
sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente

4.12 - A administração pública poderá solicitar à entidade contratada a Declaração onde consta que 
atende aos requisitos mencionados no art. 6º da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01 DE 19 DE 
JANEIRO DE 2010.

4.13 - A Entidade vencedora deverá apresentar Declaração de que tem pleno conhecimento das 
condições necessárias para a prestação do serviço conforme Termo de Referência a ser elaborado.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Em consulta ao mercado e a contratações similares de outros órgãos, encontramos algumas
Entidades aptas a executarem a etapa institucional dos jogos dos institutos federais, conforme
abaixo:

Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá- FAPEPE;

Fundação de Apoio ao Ensino Pesquisa e Extensão – FAEPE;

Fundação de Apoio à Cultura Ensino e Pesquisa e Extensão de Alfenas – FACEPE;

Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João Del Rei – FAUF;

Fundação Diamantinense de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão – FUNDAEPE;

Fundação de Apoio e Desenvolvimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade 
Federal de Juiz de Fora – FADEPE/JF;

Fundação de Apoio Universitário – FAU;

5.2. Portanto, dispomos de diversas entidades que poderão atender no objeto a ser contratado.
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5.3. Foram enviadas solicitações de interesse e apresentação de proposta às algumas fundações
(conforme anexo) e somente a Fundação de Apoio Universitário (FAU) apresentou interesse e
proposta. 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução de maior eficiência e viabilidade constatada é a contratação da Fundação de
Apoio Universitário (FAU), que é uma entidade especializada, sem fins lucrativos, que já prestou
serviços no mercado e ao IFTM, com o mesmo objeto, e que apresentou a proposta com o
"menor preço", tendo também comprovada a  , paranotória reputação ético profissional
execução de todas as etapas do projeto Lugar de mulher é na Liderança, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (TR) a ser elaborado.

contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de6.2. A 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021: "XV - para
contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e
estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou
para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o
contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;".

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ORDEM ESPECIFICAÇÃO SIASG U.F. QTD

1

Serviços Acessórios e Complementares
em Atividades de Administração,
Recursos Humanos e Recursos
Financeiros

Contratação de entidade para Gestão
Financeira do Projeto Lugar de Mulher é
na Liderança, conforme descritivo Termo
de Referência (fundamentação Lei 14.133
/2021, art. 75, inciso XV)

 

   24996    UNIDADE 1

 

O item acima, compreende os subitens abaixo:

7.1 – Atividade administrativa de gestão financeira do projeto Lugar de mulher é na liderança. 

7.2 - A solução deverá conter no mínimo:

a) Receber e administrar os recursos oriundos do Projeto, provenientes do repasse da empresa 
para cumprir o estabelecido em contrato; 

ANEXO nº 0001877348 DOCS/IFTM - 0000675471 - DESPACHO



UASG 158312 Estudo Técnico Preliminar 50/2024

5 de 8

b) Manter conta bancária específica para a movimentação dos recursos financeiros alocados para a 
execução deste objeto;

c) Criar e manter sistema de gestão para acolhimento e acompanhamento dos recursos, bem como 
para solicitações do coordenador técnico; 

d) Oferecer sistema de gestão dinâmico do Projeto ao Coordenador e demais responsáveis; 

e) Pagar os participantes do projeto conforme estabelecido em Plano de trabalho enviado pelas 
coordenações pesquisas; 

f) Realizar a compra e o pagamento das demais despesas necessárias à execução do objeto deste 
instrumento, relativas a material de consumo, permanentes, diárias, passagens, combustível, 
importações, serviços de terceiros ou quaisquer outras despesas de custeio, conforme previsto no 
Projeto; 

g) Responsabilizar pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e outros encargos 
porventura devidos em decorrência das despesas constantes no Projeto; 

h) Apresentar prestações de contas aos financiadores dos projetos de pesquisa, conforme previsto 
em seus manuais de regras e procedimentos operacionais; 

i) Manter arquivados pelo prazo legal e apresentar, quando exigidos por quem de direito, os 
documentos relativos à gestão administrativa e financeira do objeto do presente instrumento;

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 140.000,00

Valor (R$):140.000,00 

Com base na planilha das Despesas Operacionais Administrativas (DOAS) elaborado pela8.1 - 
FAU, estima-se que do valor total do projeto, o limite de R$ 13.351,00 são custos para efetuar a
gestão administrativa e financeira do projeto, uma vez que para a excecução do mesmo será feito o
repasse antecipado do valor total estimado no projeto para a que a fundação possa cumprir o
estabelecido em contrato.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Tratando-se  da origem do recurso advir de uma TED não se mostra adequado o parcelamento
do objeto pelos seguintes motivos:

A contratação requer planejamento e controle de todas as etapas dos serviços a serem
executados, para evitar prejuízo ao conjunto;
A divisão do serviço em vários componentes prejudicaria a segurança e possibilidade de
atribuição de responsabilidade, no caso de falhas na sua execução que comprometesse o
resultado final do processo; 
Não é prática dos órgãos Federais parcelar o objeto deste tipo de contratação, pois todas as
etapas estão intrinsecamente relacionadas, exigindo sigilo quanto à execução dos serviços,
sendo assim, o parcelamento comprometeria a lisura e boa execução das atividades.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica. Não existem contratações correlatas ou interdependentes sobre este objeto.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.  A presente contratação está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
2024-2027, conforme abaixo:

- PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL (DO) - Objetivo: Promover a 
melhoria contínua dos processos institucionais.

A contratação pretendida encontra-se alinhada com o termo de aceite da FAU. Foi planejado11.2 . 
no MPLAN (Consolidação n° 263/2024) e projeto de contratação nº 158099-170/2024 e o
Documento de formalização de demanda (DFD) Nº 51/2024. É Imperioso destacar que sem a
contratação da fundação de apoio o projeto dificilmenteerá executado devido ao exíguo prazo para
execução orçamentária ainda em 2024.

11.3. Nos termos do art. 7º da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, a contratação
objetodo presente estudo está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS da
Instituição,mesmo considerando não haver menções significativas sobre o objeto desta contratação
no referidoPlano.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A contratação de entidade especializada para gerir financeiramente o projeto Lugar de
mulher é na liderança, resulta em economicidade e melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais e financeiros, com base nos seguintes aspectos:

Maior capacidade de adquirir no mercado todos os recursos humanos e materiais
necessários aos serviços, os quais representam uma grande dificuldade ao IFTM;
A disponibilização tardia do recurso da emenda parlamentar, em 15/12/2024, limita
significativamente o tempo para empenho no exercício atual.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. As providências antecedentes à celebração do contrato incluem a
capacitação dos servidores que  atuarão na fase de gestão e fiscalização
contratual e a prévia autorização do Diretor Geral do Campus para celebração
deste contrato.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. O serviço a ser desempenhado pela contratada é de cunho tipicamente administrativo, não
gerando, portanto, impactos ambientais.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando as necessidades expostas neste Estudo Técnico bem como os aspectos legais
apresentados esta EPC declara ser viável a contratação almejada e afirma ainda que a
contratação conforme apresentada alcançará os objetivos pretendidos garantindo a execução do
projeto de capacitação de liderança feminina “Lugar de mulher é na liderança”.
O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021: "XV - para contratação
de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades
de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o
contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;".

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: PORTARIA / DG-UDI / Nº 148 DE 20/12/2024 - CAMPUS UBERLÂNDIA

 

 

 

 

CLAUDIA MARIA TOMAS MELO
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: PORTARIA / DG-UDI / Nº 148 DE 20/12/2024 - CAMPUS UBERLÂNDIA

 

 

 

 

DEBORAH SANTESSO BONNAS
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: PORTARIA / DG-UDI / Nº 148 DE 20/12/2024 - CAMPUS UBERLÂNDI
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WENDEL AURELIANO DE SOUSA
Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

FLAVIO ALVES DE SOUSA
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

SERGIO LUIZ DE FREITAS MAIA
Autoridade competente
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2024   

Coordenador Técnico: 

Bianca Soares de Oliveira Gonçalves 

IFTM – Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia  

bianca@iftm.edu.br 

 

Analista de Gestão do Projeto:  

Nauara Cristina G. V. Viana 

Fundação de Apoio Universitário 

nauara@fau.org.br  

 

Uberlândia, 12 de dezembro de 2024. 

 
Proposta de Gestão Financeira do Projeto: 

“Lugar de mulher é na liderança”. 
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APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

A Fundação de Apoio Universitário – FAU, instituição de direito privado, com 

personalidade jurídica própria sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 

Uberlândia-MG, foi instituída no dia 20 de dezembro de 1982 pela Universidade 

Federal de Uberlândia – UFU, com intuito de aprimorar e facilitar as atividades de 

administração financeira de cursos, projetos de pesquisa, ensino e extensão e ainda 

convênios e contratos com a interveniência da Universidade Federal de Uberlândia, 

atendendo à comunidade em geral. 

A FAU é uma fundação de direito privado, com autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial, nos termos da lei e de seu estatuto. Ao longo dos anos, a FAU 

foi se consolidando como fundação de apoio de caráter imprescindível para a 

consecução de atividades de ensino pesquisa e extensão, proporcionado o 

desenvolvimento científico e tecnológico às suas instituições apoiadas no cenário 

nacional e internacional. Assim, a Fundação apoia e dá suporte, por meio da gestão 

administrativa e financeira, a projetos de pesquisa, ensino, extensão, artístico-cultural 

e de desenvolvimento da inovação da pesquisa científica e tecnológica ao meio 

acadêmico de suas apoiadas, criando condições mais propícias a que a todas unidades 

acadêmicas estabeleçam relações com o ambiente externo.  

A equipe de profissionais da FAU está capacitada a atender as necessidades das 

universidades, fornecendo orientações de caráter operacional e de gestão a 

pesquisadores, docentes, técnicos administrativos, coordenadores de projetos e 

convênios, dentro de preceitos legais e regimentais específicas a cada ramo de 

atividade. 

No desenvolvimento de suas atividades a fundação observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, transparência e 

da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião. 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
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Gestão financeira e administrativa, pelo período de 12 (doze) meses, do Projeto de 

Pesquisa intitulado Lugar de mulher é na liderança, financiado pela empresa Emenda 

Parlamentar - TED do IFTM, no valor total apresentado de R$ 140.000,00 (cento e 

quarenta mil reais). 

 

2. DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS (DOA) 

 

As Despesas Operacionais Administrativas (DOA) correspondem a uma parcela do 

valor total dos recursos destinados à gestão de um projeto, para cobertura de 

despesas da FAU. Tais despesas são, na maioria dos casos, fixas e indivisíveis, 

ocorrendo independentemente da quantidade e volume de recursos dos projetos 

apoiados. Para que a instituição se mantenha viável, é preciso que o conjunto de 

projetos apoiados gere receitas advindas das DOA suficientes para cobertura de todas 

as despesas administrativas e operacionais. 

Essas despesas decorrem da contratação de pessoal para a gestão dos projetos, 

alocados em todos os setores da FAU, serviços, concessionárias de serviços públicos 

(água, energia elétrica, telefone, etc), aquisição de material de consumo, material 

permanente e obras de manutenção predial, dentro outras. 

 

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO 

 

a) Receber e administrar os recursos oriundos do Projeto, provenientes do repasse 

da empresa para cumprir o estabelecido em contrato; 

b) Manter conta bancária específica para a movimentação dos recursos 

financeiros alocados para a execução deste objeto; 

c) Criar e manter sistema de gestão para acolhimento e acompanhamento dos 

recursos, bem como para solicitações do coordenador técnico; 

d) Oferecer sistema de gestão dinâmico do Projeto ao Coordenador e demais 

responsáveis;  

e) Pagar os participantes do projeto conforme estabelecido em Plano de trabalho 

enviado pelas coordenações pesquisas;  
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f) Realizar a compra e o pagamento das demais despesas necessárias à execução 

do objeto deste instrumento, relativas a material de consumo, permanentes, 

diárias, passagens, combustível, importações, serviços de terceiros ou quaisquer 

outras despesas de custeio, conforme previsto no Projeto; 

g) Responsabilizar pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e outros 

encargos porventura devidos em decorrência das despesas constantes no Projeto; 

h) Apresentar prestações de contas aos financiadores dos projetos de pesquisa, 

conforme previsto em seus manuais de regras e procedimentos operacionais; 

i) Manter arquivados pelo prazo legal e apresentar, quando exigidos por quem de 

direito, os documentos relativos à gestão administrativa e financeira do objeto do 

presente instrumento; 

 

3.1.  Para cumprimento do item 3, a FAU irá dispor de: 

 

• 1 analista de projetos para acompanhamento da execução durante todo o 

prazo de execução do projeto; 

• 1 analista financeiro para abertura de conta, movimentação e conciliação 

bancária; 

• 1 analista contábil; 

• 1 Gerente de Compra e 1 Comprador para atender às demandas do projeto; 

• 1 Analista de importação; 

• 1 analista de Prestação de Contas e 

• 1 Coordenador de TI. 

 
 

4. VALOR DA DOA PROPOSTA 

 

Para a prestação dos serviços descritos, e levando em conta o projeto e a planilha 

DOAS (despesas operacionais e administrativas), a Fundação cobrará a quantia de R$ 

13.351,00 (treze mil e trezentos e cinquenta e um reais). 

 

5. DADOS CADASTRAIS 
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Fundação de Apoio Universitário- FAU 
CNPJ: 21.238.738/0001-61 
Av. Francisco Vicente Ferreira, 126, Santa Mônica, Uberlândia- MG, CEP: 38408-102 
E-mail: projetos@fau.org.br 

 

Atenciosamente, 

 
 

 
Responsável pela Elaboração 

NAUARA CRISTINA 
GOMES VIEIRA 
VIANA:128597816
17

Assinado de forma digital 
por NAUARA CRISTINA 
GOMES VIEIRA 
VIANA:12859781617 
Dados: 2024.12.12 
15:36:35 -03'00'
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